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IA: SECRETARIA JUDICIÁRIA DO TIÍT DA SEXTA REGIÃO  

PARAl SINDICATO  DOS E !̂PREGADOS DE EBiIPRESAS DE PROCESSAM EITTO  

DE DADOS DO ESTADO DE PERNAM BUCO  

Rua da -̂ urora, 295/401 - Boa Vista 

Recife - PE
j

ASSUNTO! INTIMAÇÃO

A
De ordem  superior, fica este Sindicato 

pela presente, intim ado para, querendo, contra-arrazoar o Recur 

so Ordinário interposto pela Em presa de Fom ento de Inform ática* 

do Estado de Pernam buco - FISEPE, às fIs.188/203,dos autos 

Dissídio Coletivo nc TRT-DC-49/91, dentro do prazo le£íal.

Dada e passada nesta cidade do Recife, 

aos vinte dias do m ês de Agosto de m il novecentos e noventa

do

e
um .

Eu, Janayna M aria de Andrade M astrange 

li datilografei a presente, que vai assinada pelo Ilm fi Sr. Dire 

tor da Secretaria Judiciária,

/

_ "'TDuvlo VAnJif^SCÁ AI VES ETTÍe 7Tí> 

Diretor dn Srrri?tar1n iTiidtrlTtfTrT^ 

TRT da Sexta Região

w

TRT . Mod. 45
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EXM O. SR. DR. JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL 

DO TRABALHO DA 6^ REGIÃO.
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R̂O G EÍsAM ENTO de dados do estado de PERNAM BUCO , nos autos 

“̂ iŝ dlo Coletivo em que litiga com  a EM PRESA DE FOM ENTO DA IN­

FORM ÁTICA DO ESTADO DE PERNAM BUCO  

terposto pela suscitada, VEM à presença de V.Exa

"in fine" assinado, para requerer a juntada de suas Contra-Razões , 

que vao em anexo.

»
|0

!5 0_,. SINDICATO DOS EM PREGADOS DE EM PRESAS DE
■ O'

dov.,- ■

-I

FISEPE, ciente do R.O. in

por seu advogado• 9

Pede deferim ento.

Recife, 04 de setem bro de 1991

,YRA NETO  

9450

4
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RECORENTE: EM PRESA DE FOM ENTO DA INFORM ÁTICA DO ESTADO DE PERNAM ­

BUCO - FISEPE

RECORRIDO: SINDICATO DOS EM PREGADOS DE EM PRESAS DE PROCESSAM ENTO

DE DADOS DE PERNAM BUCO

Colenda Seçao Especializada em Dis 

sídios Coletivos do Tribunal Supe­

rior do Trabalho.

acórdão injustam ente atacado deve ser m an 

tido por seus próprios e judiciosos fundam entos.

0 V.

De fato, deve ser conhecido o recurso ordiná -

rio interposto.

QUANTO AO ALEGADO PRELIM INARM ENTE

Apesar de bem  postas, as alegações do recorren 

te expendidas sob o titulo Prelim inarm ente, nao pode prosperar.

Inicialm ente, cum pre aduzir que a doutrina pro 

cessual é, praticam ente, unânim e em afirm ar que não existem  senten 

ças puras, ou seja, exclusivam ente, declaratória ou condenatória 

ou constitutiva . Qualquer sentença, via de regra, contém  declara- 

çao, constitui e condena.*

"In casu", dissidio coletivo,tal fenom eno é m ui 

to m ais m arcante. Im possível dissídio coletivo de natureza econSm i 

ca, sem -ao.

Isto posto, continuam os.

Rua Bispo Cardoso Ayres, TI1 Boa Vista Reciíe-PE CEP 50060 fones:(081) 222.0110 421.3818 fax:(081) 421.270S
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grégio T.R.T. da 6  ̂Região:

"Diante da paralização dos trabalhos e, na for 

m a do art. 860, parágrafo único, da CLT, de - 

signo audiência de conciliaão e instrução pa­

ra o dia 10 do corrente m ês, às 15:00 horas."

Com o se vê, o dissídio em tela foi instalado em  

decorrência de negociação m alograda e greve deflagrada em obediên­

cia as norm as em anadas da Lei n  ̂7.783/89 (Lei de Greve), tanto que 

o recorrido fez publicar edital convocando assem bléia dos interes­

sados para que decidissem  sobre o m ovim ento (vide f1. 05 dos autos).

aduziu o ilustre Presidente do EONMLKJIHGFEDCBA• 5

Ora, Doutos M inistros, existindo a greve, o E- 

grégio T.R.T., até para poder determ inar a volta ao trabalho e pa­

ra pacificar o conflito, não poderia se furtar a apreciar a llcitu 

de ou não da "parede" e, via de consequência, condenar ou não, 

suscitada no pagam ento dos dias parados. De outra form a, não poderíA- 

proceder o Egrégio T.R.T. da Sexta Região, sob pena de com eter"er­

ror in procedendo".

a

QUANTO AO  ALEGADO NO M ÉRITO

Não há violação ao disposto no art. 9- da Lei
n  ̂8.178/91. Vejam os.

Em prim eiro lugar, cum pre salientar que da Lei 

em tela não em ana qualquer norm a que trate dç data-base, m ulto m e­

nos que proíba ã Justiça do Trabalho apreciar e julgar Dissídios 

Coletivos de Natureza Econom ica ajuizados em decorrência de nego - 

ciações coletivas frustadas por ocasião dg data-base de categoria 

profissional.

Em sum a: A Lei em tela nao revogou, nem suspen 

deu, a eficácia das norm as nascidas do art. 611 e seg. da CLT; das

do art. 856 e seg. do m esm o diplom a; e das norm asnorm as oriundas

Rua Bispo Cardoso Ayres. T11 Boa Vista Reciíe-PE CEP 50060 fones:(081) 222.0110 421.3818 fax íOSI) 421.2709
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que têm  por fonte o art. 114 e seus parágrafos da Constituîàa ê- 

deral. Ressalte-se que, em relação à Carta M agana, m esm o que conti 

vesse, não seria dotada de eficácia, pois INCONSTITUCIONAL.

Assim , nada m ais fez o Egrégio Juízo "a quo" , 

que, com  perfeita noção de Equidade, exercer o poder norm ativo que 

lhe foi conferido pela Lei M aior.

Equidade, esta, que salta aos olhos. Ora, de - 

term inou o Egrégio T.R.T. que os salários dos em pregados da susci­

tada fossem  corrigidos pela variação da inflação do período com ­

preendido entre 01/05/90 e 30/04/91 - note-se que os índices adota 

dos foram  os oficiais: até feverelro/91, IRC; daí até abrll/91 , 

TR -, "com pensados os aum entos espontâneos e com pulsórios", "de a- 

cordo com a Instrução Norm ativa n  ̂06 do T.S.T., item  XII e m ais a 

taxa de produtividade de 06% ".

Por que a Lei em questão não suspende a eficá­

cia, nem  revogou, os preceitos contidos nos art. 611 e seg., bem  

com o nos art. 856 e seg., do texto consolidado, quando podería tê- 

lo feito?

Porque a Lei n  ̂8.178/91 tem  por excopo disci­

plinar a correção autom ática de salários e não tratar de reajustes 

salariais por ocasião das datas-base das categorias profissionais.

No intuito de reforçar o trabalho interpretat 

vo, relevam os o fato de que ã época da edição da Lei n  ̂8.178/91 , 

os salários de há m uito estavam  congelados enquanto a inflação 

sava, o que acarretavas a cada dia m ais, a quebra da equivalência 

entre prestação trabalho e da contraprestação salário q̂ue deve pre 

sidir todos os contratos individuais de trabalho, que são por natu 

reza sinalagm ático. É portanto um a Lei em ergencial e diga-se provî  

dencial.

Esta é a m elhor interpretação, "data venia"

Rua BiSfib Cardoso Ayres, UI Boa Vista Recife-PE CEP 50060 fones;(081) 222.0110 421.3818 fax:í081) 421.2709
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da m ultlm enclonada lel, nos exatos term os do que dispõe o art. , 
do Decreto-Lei 4.657,

feita consonância com  o que preconiza o art.
de 04 de setem bro de 1941 e t̂am bém êm  per

766 da CLT.

Com apoio em COVIELLO, ensina Delio M aranhão:

"... não há um a interpretação gram atical, 

interpretação lógica, um a interpretação histó 

rica, ou sistem ática: nao há várias espécies 

de interpretação, e sim  vários m eios de inter 

pretação, que devem  ser usados em conjunto e 

não isoladam ente."

(In Instituições de Direito do Trabalho, Blbli 

oteca Jurídica Freitas Bastos, 10  ̂ed., RJ , 

Freitas Bastos, 1987).

um a

Foi o que tentam os fazê-lo e, a bem  da justi -
ça, esperam os ter conseguido.

Em relação a cláusula 4 ,̂ o aduzido anterior - 

basta, eis que o recorrente reporta-se ao que expendeu quan 

to ao reajuste salarial.

m ente,

A cláusula 5 ,̂ é im pugnada parclalm ente pela re

a suscitada contra a corre-corrente, pois Insurge-se, tão-som ente, 

ção do vale-refeição pela taxa referencial (TR).

Razão não lhe assiste.

Com efeito, não corrigir o valor do vale-refei

poucono nosso Pais, que dentro deçao, significa, infelizm ente, 

tem po os em pregados só poderiam  tom ar um "cafezinho".

Seria um contrasenso estipular um  vale-refeição 

que só perm itisse a aquisição do produto supra m encionado.

Aduz com  relação a cláusula 10 ,̂ que "houve a

Rua Bispo Cardoso Ayres. tll Boa Vista Recife-PE CEP 50060 fones<081) 222.0110 421.3818 faxlOSI) 421,2709
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criação de obrigação extra-legal, excedente do Poder Ifórm ativo 

Justiça do Trabalho, e violadora do princípio da legalidade das o- 

brigações, insculpido no inciso II, do art. 5 ,̂ da Constituição Fe 

deral".

da

A norm a jurídica invocada não lhe serve.

Ora, o Plano de Cargos e Salários já estava a- 

provado desde 08/03/91 pelo Conselho Superior de Adm inistração da 

própria suscitada e não há violação ã norm a constitucional invoca­

da, pois é a própria Carta que no seu art. 114 que autoriza o TRT 

a agir com o agiu, por um ladO; e por outro é o § 2 ,̂ do art. 114 ,

que estabelece os lim ites do poder norm ativo. Quais são eles? ĵres - 

creve a norm a: "respeitadas as disposições convencionais e legais 

m inlm as".

Note-se que a recorrente nao indica quais 

disposições convencionais e legais violadas e não podería fazi-lo, 

pois inexistem . 0 inciso II, do art. 5-, da Carta, não foi, 

já dem onstrado.

as

com o

im pugnação oferecí̂0 expendldo retro rebate a

que não há quebra do cham ado princípio dada, acrescentam os ainda 

reserva legal, pois da Carta M agna não em erge qualquer preceito dis

pondo que a concessão de estabilidade e m atéria exclusiva de Lei em  

sentido form al.

Outro, aliás, não é o entendim ento deste Colen 

do T.S.T., já que a sistem ática da Carta de 1969 (Em enda n  ̂01) ,

nesse ponto, não foi alterada pela atual e tanto isso é verdade que 

o Precedente n  ̂134 nao| revogado.

Q uanto ao prazo, a alteraçao para 110 dias de­

ve-se a edição da Lei n  ̂7.701, de 21/12/1988, que no § 6 ,̂ do art. 

7 ,̂ im pos o prazo de 20 dias para publicação do acórdão. Antes era 

possível, de im ediato, a proposição de ação de cum prim ento. agora

Rua Bispo Cardoso Ayres. UI Boa Vista Recife-PE CEP 50060 fones<081) 222.0110 421.3818 fax:(081) 421.270S
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assim  tem os: 2Ò \̂  90so apos ter expirado o prazo referido 

Com o se ve, o T.R.T. da 6- Região adaptou o Precedente a nova rea­

lidade.

Nao há porque ser reform ada a cláusula 18  ̂co­

m o pretende a recorrente, seja porque todos os instrum entos estão 

acostados a exordial, seja porque o Egrégio T.R.T. lim itou-se 

cum prir a ordem  insculpida no § 2 ,̂ do art. 114, da Constituição Fe 

deral.

S
a

E não é só isso, não é verdade que as cláusu - 

Ias dos acordos anteriores não tenham  sido indicadas, basta ler a 

ata de fl. 95/98, notadam ente a fl. 96. Assim  quando o T.R.T. as 

m anteve, o faz apreciando um a a um a.

Q uanto ao cum prim ento dos acordos anteriores , 

nas cláusulas não respeitadas pela recorrente, m ais um a vez, andou 

bem  o Juízo "a quo", pois DECLAROU o óbvio: Acordo Coletivo é para 

ser cum prido.

Alega, ainda, que o suscitante "acionou a sus­

citada perante um a das JCJ's do Recife e não foi bem  sucedido".

Diz o recorrido: Isto nao e verdade, im pugna -

da, pois, essa afirm ação.

Quanto a alegação de ilegitim idade da greve, a 

argum entação, "data venia", do Ilustre Colega e Am igo Dr. Pedro Pau 

lo da NÓbrega, é por dem ais pueril.

Observem , Em inentes M inistros.

"Ab irritio", o recorrente reconhece que foram  

observados os aspectos form ais ou extrinsecos.

Aduz o recorrente que além  dos requisitos for-

Rua Bispo Cardoso Ayres. UI Boa Vista Recife-PE CEP 50060 fones:(081) 222.0110 421.3818 fax:(081) 421.270S
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m ais: "outros fatores de ordem  m aterial sao concorrentes para essa 

configuração". Segundo o seu raciocínio a greve seria ilegítim a por 

que seu objetivo era conseguir "reajuste salarial fora dos parâm e­

tros da Lei ne 8.187/91".

Em prim eiro lugar, ja restou dem onstrado no Inõ  ̂

cio destas contra-Razões que tal assertiva não é verdadeira.

foiEm segundo lugar, o objetivo da greve nao 

só conseguir reajustes salariais, haja vista que a pauta de relvin 

dicações continha vinte (20) itens.

Em terceiro lugar, a greve tinha tam bém  

objetivo o cum prim ento de cláusulas insertas em acordos coletivos 

anteriores (vide f1. 05 dos autos).

com o

E, finalm ente, a greve so e ilegítim a, quando 

abusiva e só é abusiva em  hipóteses previstas no art. 14 da Lei 

7.783/89, e estas não se encontram  presentes nesta dem anda, com o , 

ã saciedade, dem onstra o v. acórdão, atacado pela recorrente e 

expendldo nestas Contra-Razões.

o

Q uanto ã condenação da suscitada no pagam ento 

dos dias parados, m ais um a vez andíM bem  o Egrégio T.R.T. da 6  ̂Re­

gião, com o, aliás, soe acontecer.

Dispõe o art. 7^ (caput), da Lei n  ̂7.783, de

18 de junho de 1989:

"Observadas as condições presentes nesta Lei , 

a participação em greve suspende o contrato 

de trabalho, devendo a R E LA Ç Ã O  O B R IG A C IO N A L 

durante o período serem  regidas pelo acordo , 

convenções, laudo arbitrai ou decisão da Jus­

tiça do Trabalho."

Ora, Em inentes M inistros, nada m ais fez o Jui- 

zo "a quo", ao condenar a recorrente no pagam ento dos dias parados.

Rua Bispo Cardoso Ayres. 111 Boa Vista Recife-PE CEP 50060 fones<081) 222.0110 421.3818 fax;(081) 421.2709
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que reger as ONMLKJIHGFEDCBA"R E LA Ç Õ E S O B R IG A C IO N A IS "durante o período.

Desse m odo, o Tribunal exerceu faculdade previs 

ta, expressam ente, no "caput" do artigo acim a transcrito.

Por outro lado, uso pela lei da expressão S U S ­

P E N S Ã O  não lllde o argum ento acim a exposto, pois, sabem os qua 

suspensão do contrato de trabalho pode ser total ou parcial: total, 

quando cessar o dever de cum prir as obrigações dele decorrente para 

am bas as partes; parcial, quando cessar o dever de cum prir a obriga 

ção de trabalhar para o em pregado e se m antiver a obrigação de pa­

gar salários para o em pregador. A lição é da doutrina.

a

Ante 0 exposto, pede e espera o recorrido 

esta Egrégia Sessão de Dissídios Goletlvos do Colendo T.S.T. 

tenha o venerável acórdão de f1., por ser da m ais cristalina JUSTI

que

m an-

ÇA.

Pede deferim ento.

Recife, 04 de setem bro de 1991

\ A NETO

450

Rua Bispo Cardoso Ayres. TI1 Boa Vista Redfe-PE CEP 50060 fones<081) 222.0110 421.3818 fax:(081) 421.270S
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<nDo que, para constar, lavrei este termo.
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Em face do que dispõe o item  2 dá “O rdem  de Serviço, 

de m aio do corrente ano, e tendo em  vista constar

o Excelentíssim o Senhor M inistro 

, faço os presentes autos conclusos ao

datada de 10

3GZ'^zl°iicom o Relator da M C

W AG NER PlM ENf̂

Excelentíssim o Senhor, M inistro- Presidente.

STP,

Setor de P

m Distribuo por dependência ao Excelentíssim o 

M inistro W AGNER

Excelentíssim o Senhor M inistro ALM fR PAZZlANl)Tf0

Senhor

e designo Revisor o

/ SO /GP,

i

TST

CONCLUSÃO
Nesta data, faço os presentes autos conclusíS 

ao Exmo, Sr. Ministro Relator.

STP, em <1 de.....Jfí

K DOUTA PROCURADORIA GERAL, NOS TERMOS 

DO § 2.“ DO A;c ií30 63 DO REGIMENTO 
INTERNO DO TST./ ______ _

ttitnia. /

WAGNER piment a
Ministro Relator
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

6- REGIAO

•í;

TST/RODC/N? 37.370/91.9 

RECORRENTE: EM PRESA DE FOM ENTO DA INFORM ATICA DO ESTADO DE PER­

NAM BUCO

RECORRIDO : SIND. DOS EM PREGADOS DE EM PRESAS DE PROCESSAM ENTO  

DE DADOS DO ESTADO DE PERNAM BUCO

FISEP

PARECER

Pretende o Recorrente reform ar a r. decisão re  ̂

nal aos fundam entos de suas razões no recurso ás fls. 188/203, 

dos autos. Oferecidas contra-razões. Pressupostos legais 

servados. Sou pelo conhecim ento do recurso interposto.

ob

EXTINÇÃO DO FEITO SEM  JULGAM ENTO DO M ÉRITO POR

NÃO CONHECIM ENTO

Sustenta o Recorrente que o pedido de "declara­

ção de licitude e legitim idade da greve" e "pagam ento dos re£ 

pectivos dias parados" foi feito apos encerram ento da- instrução 

processual, jâ notificada a suscitada e entregue sua defesa, em  

com pleta violação legal.
/

O que proíbe a regra do artigo 264, do CPC, e a 

alteração objetiva do pedido ou da causa de pedir bem  

a m udança subjetiva das partes, salvo as substituições perm iti­

das por lei. Na espécie dos autos configura-se um a cum ulação 

objetiva sendo, portanto, inaplicãvel o artigo 264, do CPC  

im prõprio o artigo 294, do m esm o Diplom a Legal.

Sou pelo desprovim ento da prefaciai.

com o

e

DA GREVE

1 - ABUSIVIDADE

Deflui dos autos o atendim ento aos requisitos ' 

constantes da Lei n° 8.783/89, não trazendo o Recorrente elem en

m ovitos aos autos que pudessem  ilidir a regularidade legal do



mr MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

TST/RODC/N? 37.370/91.9 -2-

m ento. Pelo desprovim ento.

2 - PAGAM ENTO DIAS PARADOS

A não abusividade da greve resulta evidentem ente 

no pagam ento dos dias parados conform e entendim ento m ajoritário 

dos Tribunais Trabalhistas. Pelo desprovim ento.

M ÉRITO

CLÁUSULA 1- - REAJUSTE SALARIAL

Concedido reajuste salarial com  base no IPC  

período de m aio de 1990 a fevereiro de 1991.
ao

A r. decisão afron

ta diretam ente a Lei n° 8.178/91, pertinente ã m atéria, 

provim ento parcial concedendo-se o reajuste nos term os da 

gislação do Plano Collor e subsequente.

Pelo

le

Relativam ente à produtividade em  10"í, deve 

reduzido o percentual a 4 0̂, conform e jurisprudência do C. TST.

CLÁUSULA 5- - VALE REFEIÇÃO

Insurge-se contra o reajuste pela taxa referen - 

Não prospera a irresignação sendo o fator utilizado 

mais proprio para comandar tais reajustes. Não hâ ofença legaL 

Desprovimento.

ser

ciai. o

CLÁUSULA 10- - PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

Trata-se de controvérsia decorrente da 

de trabalho cujo perm issivo concessessorio pela Justiça do 

balho esta ao am paro do artigo 114, "caput”, da Constituição ' 

da República. Desprovim ento.

relação 

Tra

CLÁUSULA 14- - ESTABILIDADE VIGÊNCIA DA NORM A

CO LETIVA

Deferiu-se em 110 (cento e dez). 

to parcial com  adaptação ao PN/134/TST.
Pelo provim en
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CLÂUSULA 18- - ACORDOS ANTERIORES

O cum prim ento de acordo ê m atéria de dissídio in

dividual perante JCJ. 

anteriores 

vigência tem poral.

A determ inação de m anutenção de condições 

é genérica e "data vênia”, a sentença norm ativa tem

Pelo provim ento excluindo-se a cláusula.

CONCLUSÃO

Aos fundam entos expendidos, sou pelo desprovim en 

to da prefaciai e provim ento parcial do recurso nos term os 

trom encionados.
re

Brasília, 04 de junho de 1992. 

Procuradoria Geral da Justiça do^rabalho

ÇDarcij âu cSilpa 
-----Pfoeufa«toiL

/ emn
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/

Em face da decisão do órgão Especial, em  

sessão realizada no dia 04.06.92,, faço os presentes autos ' 

conclusos ao Exm 9 Sr. Juiz convocado UM BERTO GRILLO., 
tor.

Rela-

03 teO (992STP,

SETOR ESS7VMENTO

m

VISTO.

/ /TST,

«r
RELATOR

:

TST-1.1.332

Gréfica - TST
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Em face do térm ino da convocação do Exm ? 

Juiz UHBERTO GRILLO/ faço os presentes autos conclusos ao 

Exm 9 Sr. M inistro V7AGNER PIM ENTA, Relator.

Sr.

/STP, /

E PROCESSAM ENTOSETOR’

VIST 0.

/TST, /

MINISTRO RELATOR

\is5i0 düo ^

e

TST-1.1.332

Gráfica _ TST

i
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PODER JUDICIÁRIO
N

ímiJUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

-?//

lE
CONCLUSÃO

l>íes(a data. façe se srseentes autos conotusM 

ao Exmo. Sr. Minjirtre Rsvísor,
Bm,

1

TST-1.1.332

iGráfica - TST



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

I-ONMLKJIHGFEDCBA
A

SEÇÃO ESPECIALIZADA EM  DISSÍDIOS COLETIVOS

CERTIDÃO DE JULGAM ENTO

PROCESSO T S T N= RO-DC-37370/91.9 (Corre junto
M C-36292/91.9)

CERTIFICO que a Seção Especializada em  Dissídios Coletivos, 
hoje, em  Sessão realizada sob a Presidência do Excelentíssim o Senhor 
M inistro M arcelo Pim entel, no exercício eventual da Presidência, com  a 
presença do Excelentíssim o Senhor Subprocurador-Geral do Trabalho 
Doutor José Alves Pereira Filho e dos Excelentíssim os Senhores 
M inistros W agner Pim enta, relator, Alm ir Pazzianotto, revisor, Hylo 
Gurgel, Ursulino Santos, Thaum aturgo Cortizo, Roberto Delia M anna e 
M anoel M endes, RESOLVEU: À unanim idade, negar provim ento ao recurso 
quanto às prelim inares de extinção do processo sem julgam ento do 
m érito, de ilegitim idade da greve e de desconto dos dias parados. 
REAJUSTE SALARIAL/PRODUTIVIDADE: À unanim idade, dar provim ento parcial 
ao recurso para determ inar que, no cálculo do índice de reajuste, ‘j* 
aplicada a legislação salarial vigente na época, reduzindo-se o 
percentual concedido a título de produtividade a 4% (quatro por 
cento). PISOS SALARIAIS: Negar provim ento ao recurso, unanim em ente. 
VALE-REFEIÇÃO: À unanim idade, dar provim ento parcial ao recurso para 
excluir da redação da cláusula o trecho que determ ina a correção pela 
TR. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS: À unanim idade, dar provim ento ao 
recurso para excluir a cláusula da presente sentença norm ativa. 
ESTABILIDADE: À unanim idade, dar provim ento parcial ao recurso pars. 
adaptar a redação da cláusula aos term os do Precedente Norm ativo do 
TST de n“ 82, que dispõe: "Defere-se a garantia de salários e 
consectários ao em pregado despedido sem  justa causa desde a data do 
julgam ento do dissídio coletivo até 90 (noventa) dias após a 
publicação do acórdão, lim itado o período total a 120 (cento e vinte) 
dias." DOS ACORDOS ANTERIORES: A unanim idade, dar provim ento ao 
recurso para excluir a cláusula da presente sentença norm ativa.

seja

RECORRENTE: EM PRESA DE FOM ENTO DA INFORM ÃTICA DO ESTADO DE PERNAM BUCO  
- FISEP.

RECORRIDO: SINDICATO DOS EM PREGADOS DE EM PRESAS DE PROCESSAM ENTO DE 
DADOS DO ESTADO DE PERNAM BUCO.

Para constar, lavro a presente certidão, do que dou fé.
Sala de Sessões. 15 de deííem bro de 1993.

FERREIRA/NÉIDE
ibunal PlenoSe.

/4r527-e

f/aa
'TST-ini6001
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P. J. - J. T. - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHOir

REMESSA

Nesta data, faço rem essa dos presentes

autos ao Gabinete do Excelentíssim o(a) Senhor(a) M inistro(a) 

W AGNER PIM ENTA

1 $ DEZ/1993STP/SA,

r\

Gráfica TSTTST - 1.1.323
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PROC. Ng TST RO-DCONMLKJIHGFEDCBA

A C Ó R D Ã O  
(Ac. SDC - 1436/93) 

W P /V A FC /m t

D IS S ÍD IO  C O LE TIV O  - C LÁ U S U LA S  
Recurso ordinário conhecido e provido 
em parte, a fim  de adaptar parte das 
cláusulas im pugnadas à jurisprudência 
desta Corte.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso 

Ordinário em Dissídio Coletivo n“ TST 37370/91.9, em que é 

Recorrente EM PRESA DE FOM ENTO DA INFORM ÁTICA DO ESTADO DE PERNAM BUCO -

RO-DC

FISEP e é Recorrido SINDICATO DOS EM PREGADOS DE EM PRESAS DE PROCESSA­

M ENTO DE DADOS DO ESTADO DE PERNAM BUCO.

O egrégio TRT da Sexta Região, m ediante o acórdão de 

fls. 137-60, que foi com plem entado pelos julgados de fls. 178-89, 

am bos proferidos em em bargos de declaração, após haver rejeitado a 

prefaciai de inépcia dos pedidos de declaração da legitim idade da 

greve e de pagam ento dos dias de paralisação, acolheu, em parte, as 

reivindicações obreiras.

Inconform ada com a decisão, a Em presa de Fom ento da

Inform ática do Estado de Pernam buco - FISEP interpôs o presente recur­

so ordinário (fls. 188-203), pretendendo, prelim inarm ente, seja decla­

rado extinto o processo, sem julgam ento do m érito, pelo fundam ento de 

que decidiu o Tribunal a quo sobre m atéria apresentada após o encerra­

m ento da instrução processual. No m érito, espera o reconhecim entp da 

abusividade da greve, a absolvição do pagam ento dos dias de paralisa-

a reform a do decisum  quanto às cláusulas: 1®

PISOS SALARIAIS; 5®  - VALE-REFEIÇÃO; 10®

ACORDOS ANTERIORES.

ção, e, ainda, 

SALARIAL; 4®

CARGOS E SALÁRIOS; 14®

REAJUSTE

PLANO DE

ESTABILIDADE e 18®

Contra-razões, fls. 209-17.

Opinou a douta Procuradoria Geral do Trabalho, atra­

vés do parecer de fls. 221-3, pelo conhecim ento e provim ento parbial 

do apelo.

É o relatório.

V O TO

I - C O N H E C IM E N TO

0 recurso é tem pestivo (fls. 161, 163, 167, 1 7̂ e 

188), foi subscrito por advogado com  procuração nos autos (fls. 204), 

e pagas as custas (fl. 205).

Conheço.

K:\ACORDAO\A913 f370.SAM

TST - 11116029
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II - MÉRITOONMLKJIHGFEDCBA

1 - P relim inar de E xtinção do P rocesso, S em  Julgam en­

to do M érito, P or A preciação de M atéria A presentada A pós o E ncerram en­

to da Instrução P rocessual

Postula o Recorrente a extinção do processo, sem  

julgam ento do m érito, pelo argum ento de que o Regional, ao decidir 

sobre a greve e o pagam ento dos dias de paralisação, desrespeitou os 

arts. 264 e 294, am bos do CPC, um a vez que estas m atérias foram  apre­

sentadas tão-som ente após o encerram ento da instrução processual.

Sustenta, ainda, a Em presa, a im possibilidade do 

aditam ento procedido, pois vedada a am pliação de pedido após a notifi­

cação .

Não restou dem onstrado o alegado aditam ento, pois 

desde a inicial há notícia da paralisação das atividades na Em presa 

suscitada (fl. 2), fato este que provocou o rito de greve im prim ido à 

ação pelo Presidente do Regional, ao tom ar ele conhecim ento do dissí­

dio coletivo, conform e despacho de fl. 73v.

O utrossim , em bora não haja na representação pedido 

expresso de pronunciam ento sobre a paralisação e o pagam ento destes 

dias, ele ficou im plícito, em face da com unicação da greve e da junta­

da de diversos docum entos sobre o m ovim ento, tornando, assim , obriga­

tória a m anifestação do Tribunal a quo sobre estas m atérias, em face 

do art. 7=, da Lei n= 7.783/89, que im põe à Justiça do Trabalho a 

regência, através de decisão, das relações obrigacionais durante o 

período de greve.

Nego provim ento.

2 - D a G reve

O Regional, de form a suscinta, julgou a greve legíti­

m a e determ inou o pagam ento dos dias de paralisação (fl. 15).

Aduz a Em presa que "para a configuração da legitim i­

dade ou licitude de um a greve não é o suficiente a observância dos 

aspectos form ais ou extrínsecos, com o assem bléia, negociação prévia, 

etc. Outros fatores de ordem m aterial são concorrentes para essa 

configuração" (fl. 202). Pretende, assim , seja declarada a ilicitude 

do m ovim ento.

A Recorrente não apresenta, em suas razões, qualquer 

elem ento que possa elidir a regularidade da paralisação. Por outro 

lado, em m om ento algum  nega o preenchim ento dos requisitos da Lei n = 

7.783/89.

K:\ACORDAO\A9137370.SAM
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PROC. Ng TST - RO-DC - 37370/91.9

Nego provim ento.

3 - Dos Dias de Paralisação

Pretende a Em presa a absolvição do pagam ento dos 

salários referentes aos dias de paralisação, pelo argum ento de que o 

m ovim ento paredista suspende o contrato de trabalho.

A greve não foi considerada abusiva, m otivo pelo qual 

devem ser pagos os respectivos dias, em face do justo m otivo da sua 

deflagração, autorizando a im posição do pagam ento a parte final do ONMLKJIHGFEDCBA

caput do art. 7“, da Lei n= 7.783/89.

Nego provim ento.

4 - D as C láusulas
C láusula 1“ - R E A JU S TE S A LA R IA L E P R O D U TIV ID A D E

"Conceder à categoria profissional um reajuste 
salarial correspondente a 100%  (cem  por cento) do IPC  
pleno e a taxa referencial a partir de m arço de 1991, 
acum uladas nos últim os doze m eses, entre l=/5/90 a 
30/4/91, com pensados os aum entos espontâneos e/ou 
com pulsórios referentes às antecipações concedidas 
pela Em presa suscitada, no período referido, desde 
que não seja débito anterior pagos em parcela, m as 
que se referem a reposição fora da data-base, de 
acordo com  a Instrução Norm ativa n“ 1, item  XIX, m ais 
taxa de produtividade de 6% (seis por cento)" (fls. 
155-6).

Sustenta o Recorrente que o Regional, ao conceder 

reajuste para os salários com  base na variação da inflação de m aio de 

1990 a fevereiro de 1991 m ais a TR relativa aos m eses de m arço e abril 

de 1991, desrespeitou a legislação pertinente em vigor. Postula, 

assim , seja reform ada a decisão, para considerar prejudicada a cláusu­

la.

Insurge-se, ainda, contra o percentual deferido a 

título de produtividade (6% ), requerendo o indeferim ento da parcela ou 

a adaptação do índice à jurisprudência desta Corte.

O período revisando está com preendido entre l“/5/90 a 

30/4/91. É, portanto, posterior à edição da Lei n® 8.030/90, diplom a 

que desvinculou a correção salarial da inflação plena passada, m ere­

cendo a cláusula, deste m odo, reform a, a fim  de que seja observada a 

legislação salarial vigente na época.

Relativam ente à produtividade deferida, o índice está 

além  do que é concedido por esta Corte, quando inexistente nos autos 

inform ação acerca do crescim ento do setor, com o é o caso.

Por todo o exposto, dou provim ento parcial ao recur­

so, para determ inar seja observada, na recom posição salarial, a legis-

K: \ACORDAO\A9137370. SAM

TST - 11116029
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lação pertinente vigente na época, reduzindo, ainda, para 4% , o índice

de produtividade, nos term os da jurisprudência desta Corte. 
Cláusula 4“ - PISOS SALARIAIS

"Deferir em parte para assegurar o reajuste dos 
pisos, nos term os da cláusula 1*".

Sustenta a Em presa que sendo ilegal o critério de 

reajuste salarial utilizado pelo Tribunal a quo, e que consta da cláu­

sula 1®, tam bém  o é a cláusula ora revisanda, por se reportar àquela. 

Postula a sua exclusão.

A cláusula determ ina seja o piso salarial revisando 

corrigido pelos m esm os critérios im postos para o reajuste dos salá­

rios. Está, portanto, em  consonância com  a jurisprudência desta Corte.

Nego provim ento.
Cláusula 5“ - VALE REFEIÇÃO

"A Em presa fornecerá aos seus em pregados 22 (vin­
te e dois) vales de refeição por m ês, no valor de 
CR$658,74 (170,00X  3.9914), cada um , reajustáv.eis
m ensalm ente pela variação da taxa referencial" (fl. 
156).

Aduz o Recorrente que a irresignação é apenas 

parcial, pois o que se pretende é tão-som ente a exclusão da parte 

final da norm a, que prevê reajustes m ensais pela variação da "TR", 

pois o procedim ento, no seu entender, contraria regras para a desinde- 

xação da econom ia contidas na Lei n= 8.977/91.

A jurisprudência desta Corte, pacificada no Preceden­

te Norm ativo Negativo n= 9, refuta a concessão de auxílio-alim entação 

m ediante sentença norm ativa.

Todavia, com o a Em presa concorda com  o seu pagam ento 

se insurgindo apenas contra a correção im posta, deve ser m antido o 

benefício, excluindo-se, porém , da cláusula, a sua parte final, que 

estabelece reajustes m ensais pela variação da taxa referencial, por se 

tratar de m atéria própria para acordo.

Dou, pois, provim ento ao recurso, para expurgar da 

cláusula o trecho que im põe correção pela "TR", conform e foi postula­

do.

Cláusula 10» - PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS
"A Em presa obriga-se a im plantar o Plano de 

Cargos e Salários aprovado pelo Conselho Superior de 
Adm inistração em 8/3/1991, depois de aprovado pelo 
M inistério do Trabalho" (fl. 58).

Postula o Recorrente a exclusão da cláusula, pelo 

fundam ento de que a m atéria, em face da sua natureza, escapa do alcan­

ce do poder norm ativo desta Justiça.

K:\ACORDAONA913 73 7 0.SAM
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Com  razão.

A m atéria é própria para acordo, por versar sobre 

política de adm inistração de pessoal, cujo disciplinam ento com pete 

tão-som ente ao em pregador.

Dou provim ento ao recurso, para excluir a cláusula.ONMLKJIHGFEDCBA

C láusula 14“ - E S TA B ILID A D E
"Assegurar a estabilidade com a garantia no 

em prego da Em presa suscitada, a partir deste julga­
m ento" (fl. 159).

Pretende a Em presa a exclusão da norm a, pelo argum en­

to de que todos os casos de estabilidade provisória no em prego já 

estão expressos em  lei.

Em face da greve noticiada nos autos, deve ser m anti­

da a estabilidade deferida, adaptando-se a cláusula, todavia, à juris­

prudência desta Corte.

Dou ,pois, provim ento parcial ao apelo, para adaptar 

a redação da cláusula ao PN-82, in verbis: "Defere-se a garantia de 

salários e consectários ao em pregado despedido sem  justa causa desde a 

data do julgam ento do dissídio coletivo até 90 (noventa) dias após a 

publicação do acórdão, lim itado o período total a 120 (cento e vinte) 

dias. (Ex-PN 134)

C láusula 18* - A C O R D O S ANTERIORES
"A Em presa adotará de im ediato todas as providên­

cias necessárias ao cum prim ento dos acordos coletivos 
anteriorm ente firm ados com  os seus em pregados, perm a­
necendo em vigor todas as cláusulas e condições dos 
m esm os desde que não colidam com as do presente 
dissídio" (fl. 159).

Sustenta a Recorrente que a prim eira parte da norm a 

dispõe sobre m atéria cuja discussão é própria para ação de cum prim ento 

e não de dissídio coletivo.

No que tange à 2 “ parte, que im pôs a m anutenção de 

todas as cláusulas e condições constantes de acordos coletivos ante­

riores, alega que esta sistem ática não encontra guarida nesta Corte. 

Postula a exlusão das cláusulas.

A norm a há que ser expungida do decisum , pois nos 

term os do Enunciado n= 277, do TST "as condições de trabalho alcança­

das por força de sentença norm ativa vigoram  no prazo assinado, não 

integrando, de form a definitiva, os contratos.

Dou provim ento ao recurso, para excluir a cláusula.

K:\ACORDAO\A9137370.SAM
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

1» ‘

PROC. Ng TST - RO-DC - 37l̂W 1̂.9

ISTO POSTO ONMLKJIHGFEDCBA

A C O R D A M  OS M inistros da Seção de Dissídios Coletivos,

à unanim idade, negar provim ento ao recurso quanto às prelim inares de 

extinção do processo sem julgam ento do m érito, de ilegitim idade da 

desconto dos dias parados. REAJUSTE SALARIAL/PRODUTIVIDA-greve e de

DE:À unanim idade, dar provim ento parcial ao recurso para determ inar 

que, no cálculo do índice de reajuste, seja aplicada a legislação 

salarial vigente na época, reduzindo-se o percentual concedido a títu­

lo de produtividade a 4% (quatro por cento). PISOS SALARIAIS: Negar 

provim ento ao recurso, unanim em ente. VALE-REFEIÇÃO: À unanim idade, dar 

provim ento parcial ao recurso para excluir da redação da cláusula o

trecho que determ ina a correção pela TR. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS: À 

unanim idade, dar provim ento ao recurso para excluir a cláusula da 

presente sentença norm ativa. ESTABILIDADE: À unanim idade, dar provi­

m ento parcial ao recurso para adaptar a redação da cláusula aos term os 

do Precedente Norm ativo do TST de n“ 82, que dispõe: "Defere-se a 

garantia de salários e consectários ao em pregado despedido sem justa 

causa desde a data do julgam ento do dissídio coletivo até 90 (noven­

ta) dias após a publicação do acórdão, lim itado o período total a 120 

(cento e vinte) dias."DOS ACORDOS ANTERIORES: À unanim idade, dar 

provim ento ao recurso para excluir a cláusula da presente sentença 

norm ativa.

%

Brasília, 15 de dezem bro de 1993.

M ARCELO PIM ENTEL

Presidente em Exercício

W AGNER PIM ENTA

Relator
i

I

Ciente:

1 ^ - n ^ 1a-
ĴO SÉ ALVES PEREIRA FILHO

Subprocurador-Geral do Trabalho\
K:\ACORDAO\A9137370.SAM\
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

mm DnmtmmmscEssuAL

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

SERVIÇO DE CADASTRAMENTO PROCESSUAL 

CERTIDÀO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Certifico que em 28 de março de 1.994 

(segunda-feira), expirou 

interposição de qualquer recurso por parte dos 

interessados, tendo, portanto. Transitado em 

Julgado.

0 prazo legal sem a

SCP, âé de abril de 1.994

óeo&siíà>? usííe iumo
tíe SePiiço-fc^j-SCP)

I.-' >

TERMO DE REMESSA

___ ^dias do mês de abril do ano de
1.994, façb a remessa dos presentes autos ao 

Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 

Região.

Aos

7

S

Recebido nesíQ data

R EM ESSA
TST-n 116001

Nesta data faço remessa destéà autea

a

Recife , de

Diretor C. P.
■
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^?S88Diretor(a)^^ Seccetáci

Arquive-se.
Recife,/^\4/1994

liGILVAN SA iBARRtoO 
Juiz President^ do Tll^_6â Região I
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EXM“. SR". DR". JUÍZA PRESSENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO - PE.

: 10260/02TRT éâ.RESIAu - FROTOCOIJ No 
Data 12/06/02 Hora Í6:4R

DC -00049/91FR: -ONMLKJIHGFEDCBA
(14^- 0/ /

PROCESSO N.°TRT-DC-49/91

EMPRESA DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DO ESTADO DR
PERNAMBUCO - FISEPE. por seus advogados ao final assinados, ----
requerer a V. Ex" o desarquivamento dos autos do Dissídio Coletivo - 
epígrafe, ajuizado pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES E 

ORGAOS PÚBLICOS E PRIVADOS DE PROCESSAMENTO DE
DADOS,___SERVIÇOS DE INFORMÁTICA, SIMILARES E
PROFISSIONAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO, com base nos seguintes fundamentos.

, vem
em

O sindicato suscitante do dissídio coletivo DC-49/91 ajuizou ação de 

cumprimento contra a suscitada, tombada sob o n.° AC-03/92, em curso na 
W Vara do Trabalho do Recife, 
liqüidatório.

que se encontra no procedimento

Ocorre que, embora os cálculos da ação de cumprimento devam observar a 

decisão proferida no C. TST, que deu provimento parcial ao recurso da 

suscitada, para estabelecer índices de reajustes salariais diferentes daqueles 

criados na sentença nonnativa proferida por esse E. TRT, a referida decisão 

do C. TST não foi trazida aos autos da ação de cumprimento, apenas foi 
juntada a cópia da publicação de sua conclusão no Diário da Justiça.

Desse modo, com a finalidade de juntar a decisão proferida pelo C. TST ::c 

DC 49/91 aos autos da ação de cumprimento n.° 03/92 - 14" Vara, serve a 

presente petição para requerer a V. Ex" o desarquivamento do dissídio 

coletivo em epígrafe, a fim de que a requerente possa ter acesso tanto a 

sentença nonnativa proferida por esse E. TRT, quanto a decisão final do C. 
TST no dissídio coletivo ao julgar r recurso da suscitada.

no



.^3?"W'

%

Requerendo ainda a juntada da presente aos autos,

Pede deferimento.

Recife-PE, 12 de junlio de 2002.

MÁRCI^ 

o a b -pX^^6.
DOS SANTOS A SANTOS

OAB-PE 13.717

MARCELO COIMBRA ESTEVES 

OAB-PE 16.842
LUCIANA CYRENO P. DE MELO 

OAB-PE 19.988

ALESSANDRA PATRÍCIA DE G. PEREIRA 
OAB-PE 19.751

Advogados

FI49P
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* CONSULTA PROCESSUAL INSTÂNCIA

Atenção: Os andamentos do processo estão em ordem cronológica decrescente.

Dados do Processo: (RE.14.003.00003/92 - atualizado em 10/6/2002 às 23:05)

Jurisdição: RE Vara: 14 Número: 00003 Ano: 92

003 - Ações DiversasTipo:

Parte 1: SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV PROC/DADOS

Advogados: jpEÒ08692b |||

Parte 2: EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE ▼ !

Advogados: | PEOOSI Í3b'|i|

Andamentos: [Veja aqui as abreviaturas]

Data Hora Descrição

19/04/02 13:34:46 DESPACHO EXARADO - PARA NOTIFICAR VIA POSTAL

19/04/02 07:51:38 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV 
PROC/DADOS; prosseg exec -realiz perícia

18/04/02 11:33:03

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 001092/02 (Patrono da Parte 1) 
(Dev. p/p

18/04/02 11:31:30

CARGA AO ADVOGADO GISELE LUCY MENEZES VASCONCELOS; 
OAB: 017242-D/PE

NOTIFICACAO EXPEDIDA - NOT-000506/02 Lista-00337/02

06/03/02 10:13:44

04/03/02 08:19:50

04/03/02 08:19:48 NOTIFICACAO EXPEDIDA - NOT-000504/02 Lista-00337/02

26/02/02 13:55:36 NOTIFIQUE-SE (PARTE 1) - OUTROS:NOT-000506/02

26/02/02 13:50:41 NOTIFIQUE-SE PERITO - OUTR05:NOT-000504/02

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 003098/01 (Patrono da Parte 1) 
(Dev. p/p

27/11/01 11:56:38

CARGA AO ADVOGADO GISELE LUCY MENEZES VASCONCELOS; 
OAB: 017242-D/PE

24/10/01 11:52:05

20/10/01 11:20:13 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000610/01

I 20/10/01 11:20:12 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000610/01 Pagina: 89

15/10/01 14:11:56 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000610/01 Lista-01761/01

NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - CIÊNCIA DE DESPACHO :EDN- 
000610/01

15/10/01 11:06:16

DESPACHO EXARADO - PARA EXPEDIR EDITAL DE NOTIFICACAO 
PARA O RECTE

11/10/01 10:03:25

27/09/01 13:02:41 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV 
PROC/DADOS; requer suspender prazo_________________________

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 002505/01 (Patrono da Parte 2) 
(Dev. p/p

21/09/01 12:20:41

12/09/01 08:26:46

CARGA AO ADVOGADO MARCELO COIMBRA ESTEVES DE OLIVEIRA’ 
OAB: 016842-D/PE

10/09/01 09:18:34

06/08/01 13:59:58 DESPACHO EXARADO - PARA NOTIFICAR VIA POSTAL

http://bases.trt.../DetalhesProcesso.asp?Polo=RE&Junta=14&Tipo=003&Numero=00003&Ano=9 11/06/2002

http://bases.trt.../DetalhesProcesso.asp?Polo=RE&Junta=14&Tipo=003&Numero=00003&Ano=9
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I J1/U//01 CUNCLUbUb AU JUIZ

1PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
junta documentos

30/07/01 12:34:28

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 002158/01 (Patrono da Parte 2) 
(Dev. p/p

26/07/01 10:36:33

CARGA AO ADVOGADO MARCELO COIMBRA ESTEVES DE OLIVEIRA- 
OAB: 016842-D/PE

25/07/01 10:27:47

21/07/01 10:49:38 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000392/01

21/07/01 10:49:37 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000392/01 Pagina: 45

19/07/01 11:57:13 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000392/01 Lista-01211/01

NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - CIÊNCIA DE DESPACHO :EDN- 
000392/01

19/07/01 10:36:42

05/07/01 13:43:29 DESPACHO EXARADO - PARA NOTIFICAR O RECDO

03/07/01 12:30:38 CONCLUSOS AO JUIZ

29/06/01 12:12:25 PETICAO RECEBIDA de MARIA ELIZABETH; diligencia____________

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 00..o75/01 (Dev. p/Prot.Geral)29/06/01 12:11:18

05/06/01 11:03:04 CARGA AO SR. PERITO MARIA ELIZABETH QUEIROZ;

CONCLUSOS AO JUIZ - INFORME O MOTIVO: PERIRA SOLICITA LIB. 
DA CAUCAO

04/06/01 10:19:25

18/05/01 09:52:55 NOTIFICACAO EXPEDIDA - NOT-001767/01 Lista-00834/01

17/05/01 07:21:05 NOTIFIQUE-SE PERITO - CIÊNCIA DE DESPACHO:NOT-O01767/Ol

17/05/01 07:13:49 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
req not de perito

14/05/01 12:24:13

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 001385/01 (Patrono da Parte 2) 
(Dev. p/p

14/05/01 12:22:47

CARGA AO ADVOGADO ANA CRISTINA FERREIRA LIMA CALDAS; 
OAB: 013733-D/PE

10/05/01 08:46:33

09/05/01 11:09:46 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000214/01

09/05/01 11:09:45 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000214/01 Pagina: 54

07/05/01 10:58:03 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000214/01 Lista-00704/01

NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - CIÊNCIA DE DESPACHO :EDN- 
000214/01

25/04/01 15:28:33

18/04/01 11:41:08 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
req jun comp pagto hon per

16/04/01 17:59:32

10/04/01 10:33:49 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000185/01

10/04/01 10:33:49 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000185/01 Pagina: 67

06/04/01 12:19:56 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000185/01 Lista-00600/01

NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - CIÊNCIA DE DESPACHO :EDN- 
000185/01

06/04/01 11:00:20

28/03/01 11:37:58 NOTIFICACAO EXPEDIDA - NOT-001043/01 Usta-00534/01

07/03/01 11:58:53 NOTIFIQUE-SE PERITO - CIÊNCIA DE DESPACHO:NOT-001043/01

05/03/01 10:58:36 CONCLUSOS AO JUIZ

02/03/01 08:39:16 PETICAO RECEBIDA de MARIA E C DOS SANTOS; req dil de prazo

02/03/01 08:37:47 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000382/01 (Dev. p/Prot.Geral)

16/02/01 10:51:26 CARGA AO SR. PERITO MARIA ELIZABETH QUEIROZ;

13/02/01 08:36:56 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
apres quesitos

09/02/01 17:24:53

02/02/01 07:58:56 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000036/01

02/02/01 07:58:55 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000036/01 Pagina: 82

31/01/01 15:15:49 NOTIFICACAO EXPEDIDA - NOT-000286/01 Lista-00174/01

31/01/01 11:46:10 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000036/01 Lista-00172/01

NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - CIÊNCIA DE DESPACHO :EDN- 
000036/01

31/01/01 10:13:49

31/01/01 10:10:17 NOTIFIQUE-SE PERITO - NOMEACAO DE PERITO:NOT-000286/01

11/01/01 15:09:24 CONCLUSOS AO JUIZ

11/01/01 10:51:26 CONCLUSOS AO JUIZ

http://bases.trt.../DetalhesProcesso.asp?Polo=RE&Junta=14&Tipo=003&Numero=00003&Ano=9 11/06/2002

http://bases.trt.../DetalhesProcesso.asp?Polo=RE&Junta=14&Tipo=003&Numero=00003&Ano=9
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13/09/00 11:39:42 CONCLUSOS AO JUIZ

119/07/00 12:04:32 CONCLUSOS AO JUIZ

10/07/00 13:16:15 CONCLUSOS AO JUIZ

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 001795/00 (Patrono da Parte 2) 
(Dev. p/p

07/07/00 16:30:14

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
fal s/desp 

07/07/00 16:29:31

CARGA AO ADVOGADO MARCIA DA SILVA SANTOS_; OAB: 016491-03/07/00 08:50:07
D/PE

30/06/00 09:47:05 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000226/00________

EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-00G 26/00 Pagina: 2130/06/00 09:47:04

28/06/00 12:15:18 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000226/00 Lista-00626/00

NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - CIÊNCIA DE DESPACHO :EDN- 
000226/00

30/05/00 12:04:43

26/05/00 08:25:53 CONCLUSOS AO JUIZ

25/05/00 10:10:44 VOLUME AUTUADO - Volume 004 autuado.

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
junta documentos

22/05/00 16:11:29

09/05/00 13:27:55 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
devol.de prazo

08/05/00 12:42:13

29/04/00 10:06:58 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000177/00

29/04/00 10:06:57 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000177/00 Pagina: 81

27/04/00 15:51:18 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000177/00 Lista-00481/00

10/04/00 14:52:30 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000177/00

07/04/00 15:01:22 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV 
^ROC/DADOS; requer fichas financeira^.

06/04/00 14:34:39

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000966/00 (Patrono da Parte 1) 
[Dev. p/p 06/04/00 14:31:52

CARGA AO ADVOGADO FREDERICO BENEVIDES ROSENDO; OAB: 
012052-D/PE

24/03/00 10:45:42

09/03/00 08:28:49 CONCLUSOS AO JUIZ

27/04/99 11:58:38 CONCLUSOS AO JUIZ

16/04/99 17:24:09 AGUARDANDO JULGAMENTO A.I. - Lista-00431/98

16/04/99 17:24:09 PROCESSO DEVOLVIDO - Lista-00431/98

21/05/98 18:05:57 REMETIDO AO TRT (RO) ;

29/04/98 16:02:16 REMETA-SE AO TRT

24/04/98 13:01:03 CONCLUSOS AO JUIZ

PETICAO RECEBIDA de SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV 
PROC/DADOS; contra razoes a r.o.

20/04/98 17:24:08

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 001288/98 (Patrono da Parte 1) 
(Dev. p/p

20/04/98 17:22:24

CARGA AO ADVOGADO HOMERO SPINELLI PACHECO; OAB: 010783- 
D/PE

14/04/98 17:09:39

07/04/98 15:44:28 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000210/98

07/04/98 15:44:27 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000210/98

03/04/98 12:29:32 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000210/98 Lista-00295/98

02/04/98 14:56:27 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000210/98

01/04/98 10:44:20 CONCLUSOS AO JUIZ

RECURSO ORDINÁRIO de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE 
PE; interpõe recurso ordinário

27/03/98 15:33:42

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000955/98 (Patrono da Parte 2) 
(Dev. p/p

27/03/98 15:33:00

CARGA AO ADVOGADO WALESKA BARBOSA PEIXOTO DE ALENCAR; 
OAB: 015848-D/PE

20/03/98 14:52:09

17/03/98 15:33:48 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000193/98 Lista-00223/98

16/03/98 15:51:41 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000193/98

16/03/98 12:48:43 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000853/98
I

http://bases.trt.../DetalhesProcesso.asp?Polo=RE&Junta=14& 'ipo=003&Numero=00003&Ano=9 11/06/2002
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n\\J) OrV^M;. ÍVMIX UCL OWU^M VMLCÍH^w/-V MLVCO; I
12/03/98 10:07:23 CONCLUSOS AO JUIZ

EMBS. DECLARATORIOS de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE 
PE; apresenta embs.de declaracao

10/03/98 16:21:30

04/03/98 08:40:52 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-000138/98

04/03/98 08:40:51 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-OOQ ! 38/98

02/03/98 13:00:07 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000138/98 Lista-00160/98

02/03/98 12:43:02 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000138/98

26/02/98 15:50:01 CUSTAS RECOLHER (EM PREGADORES)
26/02/98 15:50:01 PROCEDENTE

26/02/98 15:50:00 DECISÃO

26/02/98 14:10:52 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000350/98

30/01/98 16:05:01 AUDIÊNCIA ADIADA

30/01/98 16:05:00 DECISÃO

CARGA A(0) SR(A). JUIZ(A) PATRÍCIA SOUTO MAIOR 
KERSTENETZKY;

30/01/98 12:51:21

10/12/97 14:38:52 AUD.EM CONTINUACAO

10/12/97 14:11:00 RAZOES FINAIS

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
falar s/esclarecimento do peri

24/10/97 17:18:07

14/10/97 14:23:01 AUDIÊNCIA ADIADA

14/10/97 14:10:00 RAZOES FINAIS

12/08/97 10:33:52 AGUARDANDO PRAZO - EDITAL: EDN-0ÜÜ452/97

12/08/97 10:33:52 EDITAL PUBLICADO - EDITAL: EDN-000452/97

05/08/97 10:15:17 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000452/97 Lista-00548/97

14/07/97 14:50:48 CONCLUSOS AO JUIZ

14/07/97 09:44:13 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000452/97

20/06/97 16:16:06 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 001309/97 (Patrono da Parte 1)

CARGA AO ADVOGADO JOAO BATISTA PINHEIRO DE FREITAS; OAB: 
008692-D/PE

12/06/97 15:41:54

05/06/97 16:57:52 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000333/97 Lista-00414/97

05/06/97 13:43:16 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000333/97

PETICAO RECEBIDA de MIRABEAU VARELA D MELO JUNIOR; 
apres.escl.da impug.do laudo

27/05/97 15:36:14

27/05/97 15:35:27 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 001039/97

CARGA AO SR. PERITO MIRABEAU VARELA DE MELO JUNIOR; CPF: 
01583999434

15/05/97 15:08:20

09/05/97 17:32:47 NOTIFICACAO EXPEDIDA - NOT-00176/79 Lista-00316/97

08/05/97 13:35:05 NOTIFIQUE-SE PERITO - CIÊNCIA DE DFSPACHO:NOT-001767/97

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
falar sobre laudo pericial

28/04/97 12:58:55

28/04/97 12:58:05 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000828/97 (Patrono da Parte 2)

CARGA AO ADVOGADO WALESKA BARBOSA PEIXOTO DE ALENCAR; 
OAB: 015848-D/PE

22/04/97 14:07:33

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
req.devolução de prazo

22/04/97 13:14:33

PETICAO RECEBIDA de SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV 
PROC/DADOS; falar sobre esclarecimento

17/04/97 16:29:18

14/04/97 15:23:44 EDITAL EXPEDIDO - Edital: EDN-000199/97 Lista-00258/97

11/04/97 15:21:50 NOTIFIQUE-SE POR EDITAL - Edital:EDN-000199/97

02/04/97 17:48:07 PETICAO RECEBIDA de MIRABEAU DE MELO JR.; laudo pericial

02/04/97 17:43:34 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000445/97

CARGA AO SR. PERITO MIRABEAU VARELA DE MELO JUNIOR; CPF: 
01583999434

10/03/97 13:05:13

05/03/97 15:38:56 NOTIFIQUE-SE PERITO - FALAR SOBRE...:NOT-000804/97

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
'alar sobre laudo pericial___________________________

PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000293/97 (Patrono da Parte ly

24/02/97 14:46:47

24/02/97 14:46:19

CARGA AO ADVOGADO WALESKA BARBOSA PEIXOTO DE ALENCAR;
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OAB: 015848-PE

nPETICAO RECEBIDA de SIND TRAB EMP ORGAOS PUB/PRIV 
PR0C/DAD05; req.det.perito elab.quesitos

13/02/97 16:53:31

13/02/97 16:52:00 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000217/97 (Patrono da Parte 1)

CARGA AO ADVOGADO JOAO BATISTA PINHEIRO DE FREITAS; OAB: 
008692-PE

03/02/97 12:39:34

30/01/97 13:45:01•<( FORA DE PAUTA

30/01/97 13:45:00 RAZOES FINAIS

PETICAO RECEBIDA de DR.MIRABEAU VARELA DE MELO JR. 
(PERITO); laudo pericial

30/01/97 12:27:03

30/01/97 12:26:01 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No, 001938/96

CARGA AO SR. PERITO MIRABEAU VARELA DE MELO JUNIOR; CPF: 
01583999434

08/11/96 13:41:50
<

NOTIFICACAO EXPEDIDA - PERITO : NOT-006059/96 Lista- 
00571/96

06/11/96 13:54:27

NOTIFICACAO EXPEDIDA - PARTE2 : NOT-006058/96 Lista- 
00571/96

06/11/96 13:54:26

NOTIFICACAO EXPEDIDA - PARTEl : NOT-006057/96 Lista- 
00571/96

06/11/96 13:54:24

29/10/96 12:37:35 NOTIFIQUE-SE PERITO - CIÊNCIA DE DESPACHO:NOT-006059/96

NOTIFIQUE-SE (PARTE 2) - COMPARECER ' A AUDIENCIA:NOT- 
006058/96

29/10/96 12:35:31

NOTIFIQUE-SE (PARTE 1) - COMPARECER 'A AUDIÊNCIA:NOT- 
006057/96

29/10/96 12:35:04

15/07/96 13:25:09 AUD.EM CONTINUACAO

15/07/96 13:00:00 AUDIÊNCIA INICIAL

10/07/96 14:05:17 VOLUME AUTUADO - Volume 003 autuado.

08/07/96 18:28:48 CONCLUSOS AO JUIZ - Prazo: dias

PETICAO RECEBIDA de MIRABEAU VARELA DE MELO JR.; req. prazo 
p/ el. de laudo

08/07/96 17:03:16

08/07/96 17:01:24 PROCESSO DEVOLVIDO - Carga No. 000729/96

CARGA AO SR. PERITO MIRABEAU VARELA DE MELO JUNIOR; CPF: 
01583999434

05/07/96 17:30:24

01/07/96 11:59:38 CONCLUSOS AO JUIZ - Prazo: dias

PETICAO RECEBIDA de HUMBERTO ALVARO DOS SANTOS 
PERERIRA; requer destituição c/perito

28/06/96 14:17:53

NOTIFICACAO EXPEDIDA - OUTROS : NOT-002754/96 Lista- 
00219/96

18/06/96 10:37:39

NOTIFIQUE-SE (OUTROS) - CIÊNCIA DE DESPACHO : NOT- 
002754/96

05/06/96 14:05:30

20/05/96 18:07:37 CONCLUSOS AO JUIZ - Prazo: dias

PETICAO RECEBIDA de EMP DE FOMENTO DA INFORMÁTICA DE PE; 
juntada de documentos

20/05/96 17:39:59

16/05/96 15:09:48 AUD.EM CONTINUACAO

16/05/96 13:45:00 AUDIÊNCIA INICIAL

NOTIFICACAO EXPEDIDA - PARTE2 : NOT-001421/96 Lista- 
00105/96

10/05/96 16:56:32

NOTIFIQUE-SE (PARTE 2) - CIÊNCIA DE DESPACHO : NOT- 
001421/96______________________

14/03/96 09:39:37

http:/^ases.trt.../DetalhesProcesso.asp?Polo=RE&Junta=14&Tipo=003&Numero=00003&Ano=9 11/06/2002



r

2M5'
)

1
1

{.

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 6^ REGIÃO

PROC. n^. TRT-DC 49/91

CERTIDÃO/CONCL USÃO

Certifico que a EMPRESA DE FOMENTO DA 
INFORMÁTICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - FISEPE, via 

petitório de fs. 238/244, requereu o desarquivamento do feito. Pelo 

exposto, faço os presentes fólios conclusos à superior consideração da 

Exma. Sra. Juíza Presidente do TRT da 6" Região.
Recife, 02 de julho de 2002. (terça-feira)

Martha Mathilde R de Aguiar Amorim 

Diretora da Secretaria Judiciária

DESPACHO

Como requer.
Recife, t>^ de julho de 2002.

5aQ
ANA MARIA SCHULER GOMES 

Juíza Presidente do TRT da 6^" Região

i
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA ô** REGIÃO 
RECIFE / PE

Fh, : 002^5

RECÍBO DE EKTREEi DE -FOCEEEOE

P. . ÃLEEAfíDFE PE-[I=;iI. =• 5 f t: -
r’ „•.

■■ /

‘hs. U-: .2

; DC -00049/4

••• ^
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6“ REGIÃO 
RECIFE/PE

. J

r^-

Fls. : 00247

DECLARACAO DE DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS

Nui. Unica : ....................
Processo No. : BC -00049/91 
No. Volum es ; 02 
No.Folhas ; 0Ô24é
Recorrentes5): SIND EHPRE6 EHP PROCESSAHENTO DADOS PE

Recorridoís! : EHP FOHENTO ÍNFORHATICA EST PE-FISEPE

Declaro que os autos acim a estiveras es poder do(a) Dr(a) ALESSANDRA PATRÍCIA 
DE GUSHAO PEREIRA ate a presente data quando se foras devolvidos.

^̂ iíe, 20/08/02.

A ONMLKJIHGFEDCBA'
ALEX SNDRÊPÊRÊlRff
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